
LEI Nº 12.809 DE 15/05/2013 - DOU 16/05/2013 
Autoriza a prorrogação de contratos por tempo determinado no âmbito do Centro Gestor e 
Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia - CENSIPAM e do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE; altera as Leis nºs 12.337, de 12 de novembro de 
2010, e 10.480, de 2 de julho de 2002; revoga dispositivo da Lei nº 12.469, de 26 de agosto 
de 2011; e dá outras providências. 

 
LEI Nº 12.810 DE 15/05/2013 - DOU 16/05/2013 
Dispõe sobre o parcelamento de débitos com a Fazenda Nacional relativos às contribuições 
previdenciárias de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.715, de 25 de novembro de 1998, 
11.828, de 20 de novembro de 2008, 10.522, de 19 de julho de 2002, 10.222, de 9 de maio 
de 2001, 12.249, de 11 de junho de 2010, 11.110, de 25 de abril de 2005, 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 6.385, de 7 
de dezembro de 1976, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e 9.514, de 20 de novembro de 
1997; e revoga dispositivo da Lei nº 12.703, de 7 de agosto de 2012. 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 613 DE 07/05/2013 - DOU 08/05/2013 - RET 16/05/2013 

Institui crédito presumido da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS na venda de 
álcool, inclusive para fins carburantes; altera a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e a Lei 
nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, para dispor sobre incidência das referidas 
contribuições na importação e sobre a receita decorrente da venda no mercado interno de 
insumos da indústria química nacional que especifica, e dá outras providências. 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 242 DE 15/05/2013 - DOU 16/0 5/2013 
Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Sérvia sobre a Isenção de Vistos para seus Respectivos Nacionais, 
assinado em Belgrado, em 20 de junho de 2010. 

 
DECRETO Nº 8.003 DE 15/05/2013 - DOU 16/05/2013 
Promulga o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Estados Unidos da América para o Intercâmbio de Informações Relativas a Tributos, 
firmado em Brasília, em 20 de março de 2007. 

 
DECRETO Nº 8.004 DE 15/05/2013 - DOU 16/05/2013 
Promulga o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Conselho de 
Ministros da Bósnia-Herzegovina sobre a Isenção Parcial de Vistos, firmado em Sarajevo, 
em 19 de junho de 2010. 

 
DECRETO Nº 8.005 DE 15/05/2013 - DOU 16/05/2013 
Dispõe sobre o remanejamento, em caráter temporário, de cargos em comissão para o 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN. 

 
DECRETO Nº 8.006 DE 15/05/2013 - DOU 16/05/2013 
Dispõe sobre a execução, no território nacional, da Resolução 2082 (2012), de 17 de 
dezembro de 2012, do Conselho de Segurança das Nações Unidas que renova o regime de 
sanções aplicáveis ao Talibã e estabelece isenções. 

 
DECRETO Nº 8.007 DE 15/05/2013 - DOU 16/05/2013 
Dispõe sobre a execução, no território nacional, da Resolução 2087 (2013), de 22 de janeiro 
de 2013, do Conselho de Segurança das Nações Unidas que, entre outras disposições, 
amplia a lista de indivíduos e entidades sujeitos ao regime de sanções aplicáveis à 
República Popular Democrática da Coreia. 



 
DECRETO Nº 8.008 DE 15/05/2013 - DOU 16/05/2013 
Promulga a Convenção sobre Garantias Internacionais Incidentes sobre Equipamentos 
Móveis e o Protocolo à Convenção sobre Garantias Internacionais Incidentes sobre 
Equipamentos Móveis Relativo a Questões Específicas ao Equipamento Aeronáutico, 
firmados na Cidade do Cabo, em 16 de novembro de 2001, e o ato final da Conferência 
Diplomática para a Adoção da Convenção e do Protocolo e as declarações que a República 
Federativa do Brasil fez ao aderir à Convenção e ao Protocolo. 

 
DECRETO Nº 8.009 DE 15/05/2013 - DOU 16/05/2013 
Dispõe sobre a reorganização da Comissão Nacional de População e Desenvolvimento. 

 
RESOLUÇÃO ANVISA Nº 26 DE 15/05/2013 - DOU 16/05/20 13 
Altera a RDC nº 10, de 21 de março de 2011, que dispõe sobre a garantia da qualidade de 
medicamentos importados e dá outras providências. 

 
RESOLUÇÃO MTE Nº 716 DE 14/05/2013 - DOU 16/05/2013 (Ministério do Trabalho e 
Emprego)  
Aprova condições para recuperação e reciclagem dos ativos em operações de crédito do 
FGTS da área de Habitação contratadas até 1º de junho de 2001. 

 
RESOLUÇÃO MTE Nº 717 DE 14/05/2013 - DOU 16/05/2013 (Ministério do Trabalho e 
Emprego)  
Autoriza criação e utilização de novas rubricas no Plano de Contas do FGTS, para 
segregação das informações de dívida subordinada e acerto de rotinas em operações de 
créditos e créditos vinculados. 

 
PORTARIA AGU Nº 305 DE 15/05/2013 - DOU 16/05/2013  
Subdelega a competência prevista no art. 1º da Portaria AGU nº 98, de 9 de abril de 2013, e 
dá outras providências. 

 
PORTARIA MMA Nº 109 DE 11/04/2013 - DOU 12/04/2013 - RET 16/05/2013 (Ministério 
do Meio Ambiente)  
Institui, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, o Projeto de Consolidação de Unidades 
de Conservação na Região da Terra do Meio, e cria seu Comitê-Executivo.  

  

 

 
No DVD Juris Plenum Ouro, ao pesquisar uma norma pelo número é necessário colocar 
ponto no milhar. Veja-se o exemplo abaixo: 
  

 
  



No Plenum online, a pesquisa pode ser feita das duas formas, com ou sem ponto no milhar. 

   

 
  
 
   
Resolução que obriga cartórios a celebrar casamento  gay entra em vigor hoje  
  
 
A resolução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que proíbe cartórios de recusar a 
celebração de casamento civil de pessoas do mesmo sexo ou de negar a conversão de união 
estável de homossexuais em casamento foi divulgada na edição de ontem (15) do Diário de 
Justiça Eletrônico. A medida só é considerada publicada hoje (16), primeiro dia útil seguinte 
ao da disponibilização da informação, a partir de quando passará a valer para cartórios de 
todo o país. 

A proposta, apresentada pelo presidente do conselho e do Supremo Tribunal Federal (STF), 
ministro Joaquim Barbosa, foi aprovada por maioria de votos, pelo plenário do CNJ. A 
decisão foi baseada no julgamento do STF, que considerou inconstitucional a distinção do 
tratamento legal às uniões estáveis homoafetivas, e ainda na decisão do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), que julgou não haver obstáculos legais à celebração de casamento de pessoas 
do mesmo sexo. 
 
Durante a 169ª sessão do colegiado, nessa terça-feira, o ministro Joaquim Barbosa 
classificou a recusa de cartórios de Registro Civil em converter uniões em casamento civil ou 
expedir habilitações para essas uniões como "compreensões injustificáveis". 
 
Também ficou definido que os casos de descumprimento da resolução deverão ser 
comunicados imediatamente ao juiz corregedor responsável pelos cartórios no respectivo 
Tribunal de Justiça. 
 
Fonte: http://agenciabrasil.ebc.com.br  

  
  

 
  

STF  

 
Arquivado MS contra nomeação para Comissão de Direi tos Humanos da Câmara  

 

 
Deputado José Geraldo Riva continuará afastado da p residência da AL-MT  

 

 
Efetivação de servidores do Acre sem concurso públi co é inconstitucional  

 

 
Lei goiana que autoriza nomeação de até dois parent es é inconstitucional  



 

 
Liminar suspende decisão sobre cobrança de contribu ição ao PIS  

 

 
Negada liminar sobre divulgação nominal de salários  pelo TJRS  

 

 
Plenário nega a candidato remarcação de prova físic a em concurso público  

 

 
Tribunal reconhece imunidade da ONU/PNUD em ações t rabalhistas  

 

  
  
STJ  

 
Admitidas novas reclamações sobre conversão de salá rio para URV  

 

 
Mudança lícita de destinação de área desapropriada não autoriza retomada pelo ex-
proprietário  

 

 
Pena por estupro e atentado violento ao pudor será recalculada com base em crime 
único  

 

 
Representante do MP deve ocupar a 31ª vaga de desem bargador do TJMS  

 

 
Tribunal afasta desembargador acusado de pedir dinh eiro a advogados  

 

  
  

TSE e TREs 

 
TRE-RS - Pleno mantém cassação de diploma do prefei to de Jaquirana  

 

 
TRE-SC - PRTB de Santa Catarina tem contas julgadas  não prestadas e repasse 
suspenso por 1 ano  

 

 
TRE-SP - Tribunal cassa prefeito de Pinhalzinho  



 

  
  
TST e TRTs 

 
TST - Empregada que engravidou durante treinamento em que foi reprovada garante 
estabilidade  

 

 
TST - Parmalat terá de reintegrar sindicalista demi tido com fechamento de unidade  

 

 
TST - Técnico da Dataprev receberá horas extras por  viagens para reuniões e cursos  

 

 
TST - Tribunal reconhece fraude à execução e mantém  penhora de imóvel de terceiro  

 

 
TST - Turma declara invalidade de cláusula que limi tou tempo de intervalo para 
descanso  

 

  
  

TRFs 

 
TRF1 - Gratificação paga a servidores ativos é devi da aos aposentados  

 

 
TRF1 - Inadimplência de alunos não pode prejudicar sua vida acadêmica  

 

 
TRF1 - Servidores do extinto DNER devem ser enquadr ados no Plano Especial de 
Cargos do DNIT  

 

 
TRF4 - Colunista é condenado por praticar e incitar  discriminação contra índios  

 

  
  
Tribunais Estaduais 

 
TJAL - Negada liberdade a acusado de fraudes na adm inistração pública de Maravilha  

 

 
TJDFT - Falta de transparência contratual obriga em presa a indenizar  



 

 
TJDFT - Senador da República perde ação de danos mo rais contra a Editora Abril  

 

 
TJDFT - Supermercado terá que indenizar consumidora  por queda no estabelecimento  

 

 
TJES - Agente penitenciário acusado de tráfico vai continuar preso  

 

 
TJES - Estado é condenado a indenizar filhos de esq uartejado  

 

 
TJES - Prefeitura terá de indenizar jovem por dedo amputado  

 

 
TJGO - Universitária tem direito à ampliação de pen são por morte até os 24 anos  

 

 
TJMA - Acusado de participar da morte do prefeito d e Bacuri é absolvido  

 

 
TJMA - Gestores são condenados por improbidade admi nistrativa  

 

 
TJMG - Clube é obrigado a aceitar associada  

 

 
TJMG - Homens que assaltaram cartório são condenado s 

 

 
TJMS - Adicional de periculosidade não cabe para qu em atende ao público  

 

 
TJMS - Negada liberdade a acusado de transportar ma is de 8 kg de maconha  

 

 
TJMS - Uso de cartão extraviado gera danos morais  

 

 
TJPB - Justiça nega porte de arma a PM denunciado p or estelionato e formação de 
quadrilha  

 

 



TJRN - Aposentado que foi excluído do plano de saúd e será indenizado  

 

 
TJRS - Negada aplicação do Princípio da Insignificâ ncia a tentativa de furto por 
adolescente  

 

 
TJSC - Plano de saúde nega assistência a segurada q ue perdeu 13 dentes em acidente  

 

 
TJSP - Cliente pagará R$ 10 mil como indenização a comerciante, em razão de ofensas 
proferidas  

 

 
TJSP - Justiça condena rapaz preso com mais de dois  quilos de entorpecente  

 

 
TJSP - Justiça de São Bernardo do Campo decreta pri são preventiva dos acusados da 
morte da dentista  

 

 
TJSP - Suspensa liminar que permitia socorro a víti mas por policiais  

 

  
  
Demais Órgãos 

 
MPF/AL - Ministério Público Federal denuncia ex-pre feito de União dos Palmares  

 

 
MPF/RJ - Ministério Público Federal denuncia cinco agentes da ditadura militar por 
sequestro qualificado  

 

 
MPF/SC - Ministério Público Federal obtém na Justiç a o acesso a análogos de insulina 
para pacientes catarinenses do SUS  

 

 
MPF/SP - Ministério Público Federal move ação contr a nove dirigentes do INCRA por 
venda irregular de madeira no Horto Aimorés  

 

 
PGR - Procuradoria defende constitucionalidade da R eforma da Previdência   
  

 
As notícias publicadas neste boletim são oriundas dos sites oficiais dos tribunais.  

 


